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“ O  direito contratual do início do Século XIX forneceu os meios 

simples e seguros de dar eficácia jurídica a todas as combinações de 

interesse; aumentou, pela eliminação quase completa do 

formalismo, o coeficiente de segurança das transações; abriu espaço 

à lei da oferta e da procura, levantando as restrições legais à 

liberdade de estipular;  e se é certo que deixou de proteger os 

socialmente fracos, criou oportunidades amplas para os socialmente 

fortes, que emergiam de todas as camadas sociais,                      

aceitando riscos e  fundando novas riquezas.” 

 

 

                F. C. SAN TIAGO DANTAS 

 

(Problemas de direito positivo: estudos e pareceres,                           

Rio de Janeiro: Forense, 1953, p.14.) 
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RESUMO 

 

O presente estudo visa a realizar uma releitura do contrato de seguro de automóveis, a partir 

dos contornos apresentados pelo Direito Privado na contemporaneidade, especificamente 

delineados através da nova principiologia contratual, inserida no ordenamento jurídico 

brasileiro, através do Código de Defesa do Consumidor e do Código Civil de 2002. Para 

tanto, busca analisar o fenômeno da socialização do contrato, dentro do Estado Democrático 

de Direito, externado por meio de normas de ordem pública, dentre as quais se destacam:                 

a boa-fé objetiva, a função social do contrato e a justiça contratual. O estudo visa, ainda,                 

a discorrer sobre o problema que envolve a estipulação do conteúdo do contrato de seguro de 

automóveis, a partir da análise dos novos princípios contratuais, que passam a restringir a 

autonomia privada, com reflexos no dever de informação e na inserção da cláusula de perfil.  

 

Palavras-chave: contrato de seguro de automóveis, consumidor, boa-fé, função social, justiça 

contratual, princípios, dever de informação, cláusula de perfil.       
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ABSTRACT 

 

The present study aims to discuss a new interpretation of the automobile insurance contracts, 

starting from the considerations presented by the Civil Law in the contemporary age, 

specifically delineated through the new contractual law principles, which were brought to 

Brazilian, legal system by the special consumer law and Civil Code, published in 2002. To 

succeed, it looks forward to analyse the phenomenon of the socialization of the contract, 

inside of the Democratic State of Law, all presented by norms of public order: specially the 

objective good-faith, the social function of the contract and contractual justice principles. The 

study still, aims, to appreciate the problem that involves the contractors who estipulate the 

content of automobiles insurance contracts, through an analysis of the new contractual law 

principles, which restrict the private autonomy, creating consequences on the information 

 duty and on the profile clause.  

 
Key-words: automobile insurance contracts, consumer, good-faith, social function, 

contractual justice, principles, information duty, profile clause.  
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1- INTRODUÇÃO  

 

Com o crescente desenvolvimento econômico, ligado, intimamente, ao incremento da 

técnica e industrialização no século XX, o contrato de seguro ampliou sua área de atuação 

progressivamente, abrangendo outros tipos de seguros. Desse modo, para prevenir o homem 

das situações de risco inerentes às atividades desempenhadas, deu-se à transferência do risco 

para o segurador, com a finalidade de resguardar o desenvolvimento das atividades 

econômicas e isentar o segurado dos prejuízos inerentes ao risco.  

O objeto de estudo escolhido na pesquisa foi o contrato de seguro de automóveis, 

posto ser, modalidade de grande abrangência e importância econômica no Direito Securitário 

Brasileiro.    

A pesquisa propõe proceder a uma releitura do contrato de seguro de automóveis,               

sob a ótica da nova principiologia do Direito Contratual, no intuito de contribuir,                            

diante de questões relevantes que permeiam o referido contrato, para que os contratantes 

possam exercer sua liberdade contratual de forma equilibrada e cooperativa, de modo a 

concretizar a boa-fé objetiva, a função social dos contratos e a justiça contratual, visando à 

consecução do bem comum, em consonância com os preceitos fundamentais do                      

Estado Democrático de Direito.  

O presente estudo pautar-se-á na análise do problema, que envolve a estipulação do 

conteúdo do contrato de seguro de automóveis pelas partes, em face dos novos contornos do 

Direito Privado, dentro do contexto do Estado Democrático de Direito.  

A problematização desdobrar-se-á, ainda, no exame da cláusula de perfil, no dever de 

informação dos contratantes, nas cláusulas abusivas impostas na contratação aos segurados, e 

na aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor ao referido contrato, por serem as 

principais causas ensejadoras de discussões judiciais relacionadas ao mesmo.   

Nesse sentido, tem-se como fundamental analisar os contornos contemporâneos do 

Direito Privado, e especificamente, do Direito Contratual, para através de uma perspectiva 

dialética, buscar examinar as contradições e as transformações ocorridas no contrato de 

seguro de automóveis, ante aos paradigmas do Direito Privado e novos princípios contratuais 

norteadores introduzidos pelo Código de Defesa do Consumidor e pelo Código Civil de 2002.  

Importante, também, contrapor o contrato de seguro de automóveis, através da análise 

de seu arcabouço jurídico delineado no Código Civil de 1916 e no Código Civil de 2002, para 

então, estudar os principais temas relevantes relacionados ao referido contrato, em face das 

alterações introduzidas no instituto jurídico, na contemporaneidade.                            
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Para tanto, é essencial verificar como se apresentam a doutrina e jurisprudência em 

relação às questões que envolvem o contrato de seguro de automóveis, com a finalidade de 

aclará-lo, por meio do confronto das posições doutrinárias e jurisprudenciais, em face do 

contexto contemporâneo do Direito Contratual.   

A pesquisa terá como referencial teórico, para releitura dos institutos do contrato de 

seguro de automóveis, dos contornos do Direito Privado e da nova principiologia contratual, 

estes compreendidos nos moldes da construção doutrinária de César Fiuza, Claudia Lima 

Marques, Fernando Noronha e Judith Martins-Costa.  

Destaca-se que o princípio da boa-fé objetiva, por ser elemento essencial e 

imprescindível ao contrato de seguro (artigo 765 CC/02), possui indubitável relevo                             

na interpretação do modelo jurídico, desde a fase pré-contratual (tratativas), durante                           

sua execução, e mesmo na fase pós-contratual (post pactum finitum).  

Merece destaque, também, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos 

contratos de seguro de automóveis, por tratar-se, indubitavelmente, de uma relação                            

de consumo, conforme consagrado no artigo 3º, §2º CDC, e pacificado pelo julgamento da      

ADI nº 2.591-1 pelo Supremo Tribunal Federal.   

Em razão de abordar-se o aspecto principiológico neste trabalho, faz-se necessária 

uma análise pautada na concepção de concorrência de princípios, a qual impõe a aplicação 

dependente do caso concreto, na busca da solução correta, tendo como referência os estudos 

de Ronald Dworkin.   

O estudo proposto mostra-se de extrema relevância, sobretudo, tendo em vista a 

necessidade de reinterpretação do Direito Securitário, à luz da nova principiologia introduzida 

no Direito dos Contratos, das novas diretrizes do Código Civil de 2002 e da inserção da 

técnica legislativa das cláusulas gerais no ordenamento jurídico brasileiro, de modo a garantir 

às partes contratações que assegurem a justiça contratual, em consonância com o paradigma 

do Estado Democrático de Direito. 

Por fim, o trabalho visa a servir de contribuição para que contratantes possam se 

posicionar perante o contrato de seguro de automóveis, principalmente, na tomada de decisões 

acerca do mesmo, com a finalidade de poderem contratar em condições equilibradas 

(igualdade material), coerentes com os ditames presentes no ordenamento jurídico,                      

na contemporaneidade.  
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2- A RELEVÂNCIA DA ABORDAGEM PRINCIPIOLÓGICA DO CON TRATO                  

DE SEGURO DE AUTOMÓVEIS E A PROPOSTA INTERPRETATIVA  DO 

DIREITO COMO INTEGRIDADE   

 

A análise, acerca das questões centrais envolvendo o contrato de seguro de 

automóveis, é fundamental na contemporaneidade tendo como arcabouço uma interpretação 

construtiva realizada a partir das circunstâncias apresentadas pelo caso concreto, e pautadas 

na imprescindível abordagem principiológica do modelo jurídico, em estudo.  

Isso porque, a nova principiologia contratual possui relevante aplicação na 

reinterpretação e na resolução dos conflitos existentes ao referido contrato.      

A relevância da abordagem principiológica traduz-se no fato de que o contrato não 

mais possui a roupagem do liberalismo clássico. Esse deve ceder à interpretação e                             

à análise principiológica, para atender aos preceitos do Estado Democrático de Direito e da 

Constituição da República de 1988.  

Nesse sentido, a releitura do Direito Contratual, segundo os preceitos da nova 

principiologia contratual, visa a harmonizar o contrato de seguro de automóveis, em seus 

aspectos controversos, aos princípios fundamentais consagrados no Estado Democrático de 

Direito e aos novos contornos do Direito Privado.  

    E para proceder-se à referida abordagem, os estudos de Ronald Dworkin, são 

fundamentais, principalmente, na apresentação de sua Teoria da Integridade no Direito, na 

busca da solução correta no caso concreto, através da concorrência de princípios, estes 

desconectados de carga valorativa ou axiológica.      

 Destarte, é imprescindível que o intérprete compreenda a importância e abrangência 

que os princípios jurídicos passaram a ter no ordenamento jurídico na contemporaneidade, 

principalmente, a partir de sua compreensão como normas jurídicas, ao lado das regras 

jurídicas, estando ambos no mesmo plano de aplicação, no tocante a resolução de conflitos. 1 

                                                           
1 Nesse sentido, destaca-se ainda que Dworkin parte da compreensão da norma, como gênero, que possui como 
espécies regras (aplicadas à medida do tudo-ou-nada) e princípios (aplicáveis diante do caso concreto),                     
para apresentar relevante distinção entre as espécies no plano de aplicação do direito, in verbis:                                              
“A diferença entre princípios jurídicos e regras jurídicas é de natureza lógica. As regras são aplicáveis à maneira 
do tudo-ou-nada. Dados os fatos que uma regra estipula, então ou a regra é válida, e neste caso a resposta que ela 
fornece deve ser aceita, ou não é válida, e neste caso nada contribui para a decisão.” (DWORKIN, Ronald. 
Levando os direitos a sério. Trad. Nelson Boeira. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p.39). Nesse sentido ver: 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. 6.ed., Coimbra: Almedina, 1993, p.166; 
BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 21. ed. atual. São Paulo: Malheiros, 2007, p.271-277 e 
281-283; ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 7. ed. 
ampl. e atual. São Paulo: Malheiros, 2007, p.35-64; NEVES, Gustavo Kloh Muller. Os princípios entre a teoria 
geral do direito e o direito civil constitucional. In: RAMOS, Carmem Lucia Silveira et al. (Orgs.). Diálogos 
sobre direito civil: construindo uma racionalidade contemporânea. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p.12-13.  
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Deste modo, a observância aos princípios passa a ser considerada tão vinculante 

quanto à das regras, pois os princípios passam a ser considerados, efetivamente, pelo julgador 

no processo de interpretação construtiva e de tomada de decisões, perante o caso concreto.  

A concepção interpretativa do Direito construída por Dworkin é chamada de 

Integridade.2 É uma virtude política, reconhecida dentro de uma dada comunidade política. 

Aquela condena leis específicas, e visa a regras gerais pautadas na igualdade, para garantia da 

legitimidade. A integridade refuta o pragmatismo, que se funda na construção do melhor 

direito para o futuro, com base no valor do julgador, que se escuda na lei para fundar suas 

posições pessoais no caso concreto, tornando parcial a prestação jurisdicional. 

[...] a integridade oferece uma melhor adequação quanto uma melhor justificativa da 
prática jurídica como um todo, de forma que devemos aceitá-la como uma virtude da 
política comum, pois devemos tentar conceber nossa comunidade política como uma 
associação de princípios. 3  

 
A integridade significa coerência na interpretação e aplicação do Direito, no caso 

concreto. Trata-se de coerência do próprio sistema do Direito, assim entendida como 

coerência de princípios, representativa da justiça.   

A teoria de Dworkin é sobre o Direito Moderno, garantida por meio de princípios4, 

dentro de uma comunidade de princípios, sendo que a aplicação ou não de determinado 

princípio, dá-se através da discussão das circunstâncias do caso concreto.  

Dworkin propõe uma interpretação principiológica desatrelada de valores, pois estes 

são considerados na construção do Direito, através do princípio legislativo.5 Porém,                           

                                                           
2 “Integridade é um conceito central da teoria de Dworkin, responsável pela atribuição de legitimidade a um 
sistema jurídico. [...] Integridade (Integrity) é um conceito ligado às razões que constituem o substrato das 
normas jurídicas (Dworkin,1986:222) e se conecta diretamente com os conceitos de justiça, de imparcialidade 
(Fairness) e de igualdade [...]. Uma decisão é justa (ou seja, respeita a Integridade do direito) se fornece a 
resposta correta ou adequada (mesmo que esta não se baseie na estrita legalidade) para o caso.” (GALUPPO, 
Marcelo Campos. Os princípios jurídicos no Estado Democrático de Direito: ensaio sobre o modo de sua 
aplicação. Revista de Informação Legislativa, Brasília, n.143, p.191-209, jul./set.1999, p.198).  
 
3 LAGES, Cíntia Garabini. A Proposta de Ronald Dworkin em O Império do Direito. Revista da Faculdade 
Mineira de Direito. Belo Horizonte: PUC-MG, v.4, n.7 e 8, p.36-49, 1º e 2º sem., 2001, p.37.                                
Acerca da correlação entre princípios e política interessante verificar os argumentos esposados por Dworkin em 
sua obra “Uma questão de princípio”. (DWORKIN, Ronald. Uma questão de princípio. Trad. Luís Carlos 
Borges. 2.ed., São Paulo: Martins Fontes, 2005, p.105-152).  
 
4 Dworkin define princípio como sendo “[...] um padrão que deve ser observado, não porque vá promover ou 
assegurar uma situação econômica, política ou social considerada desejável, mas porque é uma exigência de 
justiça ou equidade ou alguma outra dimensão da moralidade.” (DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a 
sério. Trad. Nelson Boeira. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p.36).  

5 O princípio legislativo pede aos legisladores que tentem tornar o conjunto de leis moralmente coerente. 
(DWORKIN, Ronald. O império do direito. Trad. Jefferson Luiz Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 1999,     
p. 213 e 261-263). Nesse sentido ver: CHUEIRI, Vera Karam de. A dimensão jurídico-ética da razão:                          
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não são determinantes na construção do Direito, e por isto, para que a decisão judicial seja 

imparcial, deve a mesma estar imune, isenta de valores pessoais do julgador.      

 Assim, deve-se ter cuidado com o caráter axiológico da decisão judicial, pois em 

relação a valores é possível preferir princípios (hierarquização), o que não parece adequado 

para Dworkin. A aplicação dos princípios, no caso concreto, realiza-se através da 

determinabilidade circunstancial.   

Para tanto, o intérprete deve, na busca da solução correta, realizar iguais direitos 

fundamentais aos afetados naquele caso específico. Isso porque, são as circunstâncias do caso, 

que irão determinar a aplicação, ou não, de determinado princípio. 

O fundamento da concepção do Direito como integridade dá-se através da comunidade 

de princípios. Esta apresenta-se a partir da comunidade personificada, que possui moralidade 

política e delimita princípios que nortearão as decisões judiciais. 

 
Dworkin pressupõe a identificação de uma comunidade de princípios, ou seja, uma 
dada sociedade é compreendida como formada por pessoas que consideram ser sua 
prática governada por princípios comuns e não somente por regras criadas em 
conformidade com um acordo político. Assim, o Direito não está restrito ao conjunto 
de decisões tomadas em âmbito institucional, mas o transborda, devendo ser tido, em 
termos gerais, como um sistema de princípios construídos a partir da interpretação 
da história das práticas sociais, ponto que se deve pressupor nas decisões 
institucionais. 6 
 

 A noção de integridade no Direito baseia-se na busca da decisão correta aos casos 

apresentados, através da coerência de princípios, observados dentro da comunidade de 

princípios. Neste contexto, a busca da segurança jurídica para Dworkin encontra-se na 

concepção interpretativa da integridade. 

O princípio judiciário da integridade instrui os juízes a identificar direitos e deveres 
legais, até onde for possível, a partir do pressuposto de que foram todos criados por 
um único autor - a comunidade personificada -, expressando uma concepção 
coerente de justiça e equidade. 7  

                                                                                                                                                                                     
o liberalismo jurídico de Dworkin. In: ROCHA, Leonel Severo et al (Orgs.). Paradoxos da auto-observação: 
percursos da teoria jurídica contemporânea. Curitiba: JM Editora, 1997, p.184.   
 
6 PEDRON, Flávio Quinad. Comentários sobre as interpretações de Alexy e Dworkin. Revista da CEJ, Brasília, 
n.30, p.70-80, jul./set. 2005, p.74.  
 
7  DWORKIN, Ronald. O império do direito. Trad. Jefferson Luiz Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 1999, 
p.271-272. 
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Segundo a concepção do Direito como integridade, as proposições jurídicas são 

verdadeiras, se constam ou derivam dos princípios de justiça, equidade ou devido processo 

legal que oferecem a melhor interpretação construtiva da prática jurídica da comunidade.8  

 A integridade funda-se em uma comunidade de princípios, dentro de um sistema único 

e coerente de princípios (integridade do sistema), no qual se admite que as pessoas sejam 

membros de uma comunidade política, governados por princípios comuns. Isto porque, a 

comunidade de princípios aceita a integridade. O Direito, como integridade, exige a coerência 

de princípios, os quais se apresentam como princípios estabelecidos pela comunidade 

personificada, ou seja, pela comunidade de princípios.  

Porém, mesmo sendo aceito pela comunidade de princípios, um determinado princípio 

poderá, em um caso concreto, conflitar com outros princípios aceitos e reconhecidos na 

comunidade. Dworkin salienta a questão relativa aos conflitos entre princípios, in verbis: 

 
[...] Sabemos que os princípios que aceitamos independentemente às vezes entram 
em conflito, no sentido de que não podemos satisfazer a ambos em certas ocasiões 
específicas. [...] Seja como for, esse tipo de conflito é diferente da contradição 
contida nas leis de conciliação descritas no texto, pois nelas um princípio de justiça 
não é deixado de lado nem limitado por outro de maneira alguma que expresse uma 
hierarquização dos dois. O que está em jogo é apenas um princípio; é afirmado para 
um grupo e negado para outro [...]. 9 

 
 Marcelo Campos Galuppo explicita importante distinção sobre o modo de resolução 

de conflitos entre princípios, ao preconizar que “a solução do conflito entre princípios difere 

da solução do conflito entre regras: é que este último tem existência em abstrato, enquanto o 

conflito entre princípios só tem existência e, portanto, solução no caso concreto.”10                                             

 Portanto, em relação à concorrência de princípios, a solução demanda uma construção 

teórica sobre o princípio adequado ao caso concreto. Nesse contexto, Dworkin entende que 

não há contradição entre princípios, mas, sim, concorrência de princípios11, que se resolve 

                                                           
8 DWORKIN, Ronald. O império do direito. Trad. Jefferson Luiz Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 1999,              
p.272.   
 
9 DWORKIN, Ronald. O império do direito. Trad. Jefferson L. Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 1999, 
p.217. Nesse mesmo sentido ver: DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. Trad. Nelson Boeira.                  
São Paulo: Martins Fontes, 2002, p.114. 
 
10 GALUPPO, Marcelo Campos. Igualdade e diferença: Estado Democrático de Direito a partir do pensamento 
de Habermas. Belo Horizonte: Mandamentos, 2002, p.174. Nesse sentido ver: DWORKIN, Ronald. Levando os 
direitos a sério. Trad. Nelson Boeira. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p.39. 
 
11 Nesse sentido, Marcelo Campos Galuppo assevera que “Evidentemente, os princípios não precisam ser 
concebidos como contraditórios no plano da justificação, mas devem ser vistos como concorrentes no plano da 
sua aplicação. No plano da aplicação, efetivamente, ocorrem questões de concorrência (e não de contradição 
entre princípios), e discursivamente, agora com base não mais nas normas, mas nos fatos envolvidos no caso 
concreto, é possível fazer um princípio concorrente passar para um segundo plano, a fim de dar uma solução 
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pela adequação e justificação ao caso concreto, pois não há hierarquia entre os princípios12, 

em razão de estes estarem no mesmo plano.  

[...] não se trata de imaginar uma ponderação, ou seja, imaginar um conflito 
resolvido pela maior aplicação de um e não-aplicação de outro princípio, orientado 
pela sua hierarquização, mas de imaginar que os princípios são normas que podem 
se excepcionar reciprocamente nos casos concretos, vez que não podem, muitas 
vezes, ser contemporaneamente aplicados. [...] a questão passa a ser não de 
contradição ou de tensão entre direitos, mas de concorrência entre eles, pois os 
princípios podem ser concebidos como independentes entre si. 13 - grifou-se -  
 

 Paulo Bonavides, nessa mesma linha de intelecção, assevera que “[...] um princípio, 

aplicado a um determinado caso, se não prevalecer, nada obsta a que, amanhã, noutras 

circunstâncias, volte a ser utilizado, e já então de maneira decisiva.” 14  

 Destarte, o que Dworkin preconiza é a cessão de um princípio diante do outro 

(concorrência de princípios) de acordo com as circunstâncias apresentadas no caso concreto, 

que irão determinar ou não, sua aplicação naquela situação. 15 

O intérprete deve buscar através de uma interpretação construtiva16, reconstruir o caso 

concreto à luz dos princípios jurídicos aplicáveis, e reconhecidos pela comunidade de 

princípios, para assim, alcançar a decisão correta17, ou seja, a mais adequada diante dos 

contornos do caso concreto.      

                                                                                                                                                                                     
para um caso que não permita a compatibilização de dois princípios.” (GALUPPO, Marcelo Campos. Igualdade 
e diferença: Estado Democrático de Direito a partir do pensamento de Habermas. Belo Horizonte: 
Mandamentos, 2002, p.184).       
 
12 GALUPPO, Marcelo Campos. A contribuição de Esser para a reconstrução do conceito de princípios jurídicos. 
Revista de Direito Comparado da UFMG, Belo Horizonte, v.3, p.227-244, mai. 1999, p.242.  
   
13 GALUPPO, Marcelo Campos. Igualdade e diferença: Estado Democrático de Direito a partir do pensamento 
de Habermas. Belo Horizonte: Mandamentos, 2002, p.186-187. Nesse sentido, Flávio Quinad Pedron expõe que 
“[...] quando os princípios se conflitam o juiz deve levar em conta a força relativa de cada um deles, devendo-se 
aplicar aquele que for mais adequado ao caso concreto, como se fosse uma razão que se inclinasse para um 
posicionamento e não para outro.” (PEDRON, Flávio Quinad. Sobre a semelhança entre interpretação jurídica e 
interpretação literária em Ronald Dworkin. Revista da Faculdade Mineira de Direito. Belo Horizonte: PUC-MG, 
v.8, n.15, p.119-139, 1º sem. 2005, p.121). Nesse mesmo sentido ver: DWORKIN, Ronald. Levando os direitos 
a sério. Trad. Nelson Boeira. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p.42-43.  
 
14 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 21. ed., atual. São Paulo: Malheiros, 2007, p.282. 
 
15 GALUPPO, Marcelo Campos. Igualdade e diferença: Estado Democrático de Direito a partir do pensamento 
de Habermas. Belo Horizonte: Mandamentos, 2002, p.188.  

16 CHUEIRI, Vera Karam de. A dimensão jurídico-ética da razão: o liberalismo jurídico de Dworkin.                           
In: ROCHA, Leonel Severo et al (Orgs.). Paradoxos da auto-observação: percursos da teoria jurídica 
contemporânea. Curitiba: JM Editora, 1997, p.182.  
 
17 Sobre a decisão correta Dworkin assevera que a mesma se fundamenta “[...] na unicidade e irrepetibilidade que 
marca cada caso, a ressaltar a complexidade de um ordenamento de princípios e regras, que se apresenta por 
inteiro e de forma concorrente no que se refere aos seus princípios, para regê-lo, vez que o mesmo deve ser 
reconstruído de todas as perspectivas possíveis no sentido de se alcançar a norma adequada, a única capaz de 
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Deste modo, somente pode-se pensar no Direito como integridade através da 

reconstrução dos paradigmas da igualdade e liberdade, e não por uma decisão valorativa, 

muitas vezes escudada na lei, para fundar decisões axiológicas, as quais devem ser refutadas, 

afastadas pelo intérprete na análise do caso concreto.18  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
produzir justiça naquele caso específico.” (DWORKIN, Ronald. Direito, filosofia e interpretação. Cadernos da 
Escola do Legislativo, Trad. Raíssa R. Mendes, Belo Horizonte, n. 5, p.44-71, jan./jun. 1997, p.29).   
 
18 Nesse sentido, Maria de Fátima Freire de Sá explicita que “[...] o juiz da comunidade de princípios possui 
tarefa difícil a desempenhar. Segundo Dworkin, a decisão deve partir do caso concreto e, através de processo 
reconstrutivo, atingir alto grau de abstração de forma a revelar o princípio referente ao caso. As regras devem ser 
interpretadas à luz de princípios. E mais, podem ser afastadas se não atenderem ao princípio referente à situação. 
Todo caso é um hard case, único e irrepetível, só havendo uma decisão correta a ser aplicada.”                                 
(SÁ, Maria de Fátima Freire de. O microssistema do biodireito. In: FIUZA, César; SÁ, Maria de Fátima Freire 
de; NAVES, Bruno Torquato de Oliveira (Coords.). Direito civil: atualidades. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, 
p.191). - grifos no original -  
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3- O DIREITO CONTRATUAL 19  

 

O contrato, como fonte geradora de direitos e obrigações, afigura-se como principal 

instrumento de circulação de bens e serviços na sociedade, intimamente relacionado à 

economia, ou seja, ligado às operações econômicas existentes no meio social.    

Na contemporaneidade, com o afluxo dos preceitos de ordem social inerentes ao               

Estado Social e, posteriormente, ao Estado Democrático de Direito, passou a sofrer     

influências advindas do aspecto social, que relativizaram seus efeitos entre os contratantes e 

perante terceiros (sociedade). Nesse contexto, a doutrina define o contrato, in verbis:  

 
O contrato é o acordo de vontades contrapostas para o fim de criar, modificar ou 
extinguir relações jurídicas, em que uma das partes pode exigir da outra uma 
prestação específica.  É a figura-símbolo da igualdade formal dos sujeitos jurídicos e 
constitui-se na fonte principal das obrigações, restrita, porém, a liberdade de 
contratar aos limites decorrentes da função social do contrato, isto é, a sua eficácia 
em face de terceiros (CC, art. 421). 20 
 
[...] o contrato é um negócio jurídico por meio do qual as partes declarantes, 
limitadas pelos princípios da função social e da boa-fé objetiva, autodisciplinam os 
efeitos patrimoniais que pretendem atingir, segundo a autonomia das suas próprias 
vontades. 21       
 

O modelo jurídico surge como uma reivindicação da realidade social para 

regulamentar juridicamente as operações econômicas, ligadas à circulação das riquezas na 

sociedade, através da imposição de normas, que, incipientemente, aglutinaram-se e originaram 

a formação do chamado Direito Contratual. 22   

                                                           
19 Enzo Roppo define o Direito Contratual como sendo um “[...] conjunto – historicamente mutável – das regras 
e dos princípios, de vez em quando escolhidos para conformar, duma certa maneira, aquele instituto jurídico, e, 
portanto, para dar um certo arranjo – funcionalizado a determinados fins e determinados interesses –                             
ao complexo das operações económicas efectivamente levadas a cabo.” (ROPPO, Enzo. O Contrato.                       
Trad. Ana Coimbra; M. Januário C. Gomes. Coimbra: Almedina, 1988, p.11).  
 
20 AMARAL, Francisco. Direito civil:  introdução. 6. ed. rev. e aum. de acordo com o novo Código Civil.              
Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p.148. Nesse sentido ver: MARQUES, Claudia Lima. Contratos no código de 
defesa do consumidor: o novo regime das relações contratuais. 5. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006, p.50-51 e 210. César Fiuza expõe interessante definição de contrato, in verbis: “[...] contrato é 
ato jurídico lícito, de repercussão pessoal e socioeconômica, que cria, modifica ou extingue relações 
convencionais dinâmicas, de caráter patrimonial, entre duas ou mais pessoas, que, em regime de cooperação, 
visam atender necessidades individuais ou coletivas, em busca da satisfação pessoal, assim promovendo a 
dignidade humana.” (FIUZA, César. Direito civil: curso completo. 9. ed. rev., atual. e ampl. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2006, p.388; FIUZA, César. Por uma redefinição da contratualidade. In: FIUZA, César;   SÁ, Maria de 
Fátima Freire de; NAVES, Bruno Torquato de Oliveira (Coords.). Direito civil:  atualidades II: da autonomia 
privada nas situações jurídicas patrimoniais e existenciais. Belo Horizonte: Del Rey, 2007, p.263).  
 
21 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: volume 4: contratos, 
tomo 1: teoria geral. 2. ed. rev., atual. reform. São Paulo: Saraiva, 2006, p.11.  
 
22 NOVAIS, Alinne Arquette Leite. A teoria contratual e o Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2001, p.33-34.   
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As origens do contrato remontam ao Direito Romano23, que, perpassando pelo Código 

Civil Napoleônico (1804), preceptor da era das grandes codificações, irradiou-se para outros 

ordenamentos jurídicos, tendo como fundamento o individualismo, caráter eminentemente 

patrimonialista, e, sobretudo, a imposição da autonomia da vontade e do pacta sunt servanda.  

No Brasil, tal influência fundada no contexto histórico do liberalismo e da codificação 

européia dos séculos XVIII e XIX, penetrou no Código Civil de 1916, e passou a reger as 

relações jurídicas contratuais, impondo “um modelo realmente absoluto de contrato, sempre 

fundado na manifestação dogmática da vontade dos contratantes.” 24  

Com o advento da Constituição da República de 1988 e, em seguida, do Código de 

Defesa do Consumidor, a teoria contratual ganha novo afluxo, especialmente, com a inserção 

dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da solidariedade e da igualdade 

preconizados no Estado Democrático de Direito, os quais introduzem uma reformulação na 

interpretação do Direito Contratual.  

Por fim, com a promulgação do Código Civil de 2002, a nova principiologia contratual, 

pautada na boa-fé objetiva, função social dos contratos, justiça contratual e autonomia privada, 

é consagrada definitivamente no Direito Privado, notadamente, no contratual, tendo por 

fundamento os paradigmas da socialidade e eticidade, os quais afluem do princípio 

constitucional da solidariedade esculpido no artigo 3º, I, da Constituição da República de 

1988, demandando, assim, a reinterpretação do instituto jurídico do contrato de seguro de 

automóveis conforme os novos contornos do Direito Contratual.  

 

3.1- A teoria contratual clássica      

 

O Direito Contratual, que se desenvolveu na modernidade, teve por objetivo 

resguardar os interesses da burguesia e servir de instrumento fundamental ao desenvolvimento 

econômico da sociedade, impulsionado pelo crescente processo de industrialização.  

 
 

                                                           
23 FIUZA, César. Direito civil: curso completo. 9. ed. rev., atual. e ampl. Belo Horizonte: Del Rey, 2006, p.390; 
NOVAIS, Alinne Arquette Leite. A teoria contratual e o Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2001, p.35; PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: volume 3: contratos: 
declaração unilateral de vontade, responsabilidade civil. 12. ed. rev. e atual. por Regis Fichtner. Rio de Janeiro: 
Forense, 2007, p.8; FIUZA, César. Por uma redefinição da contratualidade. In: FIUZA, César; SÁ, Maria de 
Fátima Freire de; NAVES, Bruno Torquato de Oliveira (Coords.). Direito civil:  atualidades II: da autonomia 
privada nas situações jurídicas patrimoniais e existenciais. Belo Horizonte: Del Rey, 2007, p.255.  
 
24 NALIN, Paulo. Do contrato: conceito pós-moderno em busca de sua formulação na perspectiva                           
civil-constitucional. 2.ed., Curitiba: Juruá, 2006, p.79.  
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A noção de contrato, como expressão da liberdade individual ou da autonomia da 
vontade foi desenvolvida em um contexto histórico preciso: o Estado moderno.               
E, mais precisamente, na fase do Estado Liberal. Seu ápice coincidirá com o 
predomínio do capitalismo industrial da segunda metade do século XIX, quando se 
elaborou a teoria do negócio jurídico. 25 
 
   

A concepção clássica de contrato explicitava um caráter eminentemente individualista, 

liberal, patrimonialista, centrado no princípio da autonomia da vontade26, como fonte 

geradora de Direito nos contratos. Neste contexto, a vontade dos contratantes                      

(autonomia da vontade) e o pacta sunt servanda (obrigatoriedade contratual) eram corolários 

da interpretação dos contratos, tendo por fundamento a garantia da igualdade formal prevista 

no ordenamento jurídico.  

 
O Estado liberal proporcionou o ambiente para a mais ampla liberdade de contratar, 
de escolher os parceiros contratuais e fixar o conteúdo das cláusulas insertas no 
contrato. A disciplina jurídica do contrato refletia o espírito, subjetivista, 
voluntarista e patrimonialista da época. 27 

 

Acreditava-se que a ilimitada liberdade de contratar, a igualdade formal e a 

obrigatoriedade contratual eram suficientes para garantirem a justiça contratual, pois o 

contrato firmado era, indubitavelmente, resultado da vontade emanada pelas partes.     

Destarte, pouco importava a classe social ou mesmo o poder econômico dos 

contratantes, pois as relações jurídicas, em tese, eram realizadas entre iguais.28 Contudo,                

                                                           
25 LÔBO, Paulo Luiz Netto. O contrato: exigências e concepções atuais. São Paulo: Saraiva, 1986, p.13.                
Nesse sentido ver: NEGREIROS, Teresa. Teoria do contrato: novos paradigmas. 2.ed.,Rio de Janeiro: Renovar, 
2006, p.24-26.  
 
26 Fernando Noronha expõe que a autonomia da vontade era vista como o princípio “[...] segundo o qual o 
homem só pode ser vinculado pelas obrigações que ele próprio, voluntariamente, haja assumido. Dizia-se que era 
em respeito ao princípio da autonomia da vontade que se reconhecia às partes a liberdade contratual e                 
acrescentava-se que era em nome e em conseqüência desta que se obrigavam as partes a cumprir o estipulado.”                   
(NORONHA, Fernando. O direito dos contratos e seus princípios fundamentais: autonomia privada, boa-fé e 
justiça contratual. São Paulo: Saraiva, 1994, p.42-43). Nesse sentido ver: SETTE, André Luiz Menezes Azevedo. 
Direito dos contratos: seus princípios fundamentais sob a ótica do Código Civil de 2002. Belo Horizonte: 
Mandamentos, 2003, p.21-23.  
 
27 LIMA, Taísa Maria Macena de. O contrato no Código Civil de 2002: função social e principiologia.                     
Revista do Tribunal Regional do Trabalho - 3ª região, Belo Horizonte, nº67, p. 51-63, jan./jun., 2003, p.51. 
Nesse sentido ver: PENTEADO, Cássio M. C. Júnior. O relativismo da autonomia da vontade e a intervenção 
estatal nos contratos. Revista de Direito Privado, São Paulo, n.14, p.148-161, abr./jun. 2003, p.150-151.  
 
28 Nesse sentido, Augusto Geraldo Teizen Júnior explicita que “a igualdade formal assumia, neste contexto 
histórico, enorme importância e constituía mesmo condição para a organização da sociedade capitalista.” 
(TEIZEN JÚNIOR, Augusto Geraldo. O direito econômico e o novo Código Civil Brasileiro:                                             
a alienação fiduciária em garantia, relevância como instrumento no direito contratual. Cadernos de Direito, 
Piracicaba, v.2, n.4, p. 223-240, jan./jul., 2003, p.226-227).  
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a simples igualdade formal prevista no ordenamento jurídico, durante o Estado Liberal, 

demonstrou-se insuficiente para garantir a justiça contratual.29  

Nessa linha de intelecção, a justiça contratual encontrava-se ameaçada por uma série 

de fatores que impediam sua concretização. Isto porque, o Estado Liberal, fundado na 

autonomia da vontade, no consensualismo, no pacta sunt servanda e, sobretudo, na 

pressuposição de igualdade formal dos contratantes, gerou inúmeras desigualdades, as quais 

demandaram uma atuação intervencionista do Estado30, no sentido de coibi-las. 

 
O direito privado que fizera do contrato o instrumento por excelência da vida 
econômica e a expressão insubstituível da autonomia privada, e da propriedade, um 
direito natural do homem sobre o qual se apoiaria a vida econômica da sociedade e 
dele próprio, não mais existe onde já se implantou a nova economia coordenada e 
dirigida pelo Estado. 31 
 

Com o advento do processo de industrialização, a influência do liberalismo 

econômico, a massificação dos contratos32, o surgimento dos contratos de adesão, e por 

conseqüência, pelo desequilíbrio contratual gerado, desencadeou-se a crise da teoria 

contratual clássica, pois o conceito clássico de contrato não mais se adaptava à realidade 

socioeconômica do século XX.  

Nesse sentido, Enzo Roppo explicita que “o contrato muda a sua disciplina, as suas 

funções, a sua própria estrutura segundo o contexto económico-social em que está inserido.”33  

                                                           
29 NOVAIS, Alinne Arquette Leite. A teoria contratual e o Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2001, p.66.  
 
30 É nesse contexto que surge o dirigismo contratual. Os contratos passam a sofrer a intervenção legislativa do 
Estado, em nome do interesse coletivo e em atenção às exigências do bem comum, evidenciando um novo 
contexto das relações jurídicas contratuais, diante das demandas sociais. (TEIZEN JÚNIOR, Augusto Geraldo.              
O direito econômico e o novo Código Civil Brasileiro: a alienação fiduciária em garantia, relevância como 
instrumento no direito contratual. Cadernos de Direito, Piracicaba, v.2, n.4, p. 223-240, jan./jul., 2003, p.227).  
 
31 GOMES, Orlando. Direito econômico. São Paulo: Saraiva, 1977, p.23.  
 
32 “A massificação dos contratos é, portanto, conseqüência da concentração industrial e comercial, que reduziu o 
número de empresas, aumentando-as em tamanho. Apesar disso, a massificação das comunicações e a crescente 
globalização acirraram a concorrência e o consumo, o que obrigou às empresas a racionalizar para reduzir custos 
e acelerar os negócios: daí as cláusulas  contratuais  gerais  e  os  contratos  de  adesão.” (FIUZA, César. Direito 
civil: curso completo. 9. ed. rev., atual. e ampl. Belo Horizonte: Del Rey, 2006, p.406.). Nesse sentido ver: 
MARQUES, Claudia Lima. Contratos no código de defesa do consumidor: o novo regime das relações 
contratuais. 5. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p.64-70 e 163-167;                                         
FIUZA, César. Por uma redefinição da contratualidade. In: FIUZA, César; SÁ, Maria de Fátima Freire de; 
NAVES, Bruno Torquato de Oliveira (Coords.). Direito civil:  atualidades II: da autonomia privada nas situações 
jurídicas patrimoniais e existenciais. Belo Horizonte: Del Rey, 2007, p.261.  
 
33 ROPPO, Enzo. O Contrato. Trad. Ana Coimbra; M. Januário C. Gomes. Coimbra: Almedina, 1988, p.24 e 
310. Nesse sentido, Augusto Geraldo Teizen Júnior explicita que “As transformações do direito contratual 
contemporâneo se devem essencialmente as mudanças econômicas do século XX, resultado do advento da 
produção em massa diante da flagrante inferioridade dos contratantes, especialmente, dos consumidores, 
inferiorizados pela organização de grandes conglomerados industriais, financeiros, que impõem sua “vontade”, 
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Toda essa revolução, mexe com a principiologia do Direito Contratual.                              
Os fundamentos da vinculatividade dos contratos não podem mais se centrar 
exclusivamente na vontade, segundo o paradigma liberal individualista. Os contratos 
passam a ser concebidos em termos econômicos e sociais.  
[...] Como conseqüência dessa massificação, do consumismo e das novas formas de 
contratar, o Direito Contratual entra em crise. Sua antiga principiologia, calcada nos 
ideais do liberalismo, já não serve mais. A autonomia da vontade é substituída pela 
autonomia privada [...]. Vários princípios são revistos, relidos. 34  
    

Esta crise veio a culminar com uma necessária evolução da teoria contratual, para 

abarcar novos paradigmas principiológicos, advindos dos textos constitucionais, no sentido de 

garantir a efetividade da igualdade material e coibir as desigualdades nas relações jurídicas.    

 

3.2-  A nova teoria contratual 

 

No contexto histórico do final do século XIX e início do XX, as exigências advindas 

da realidade social, economia, bem como a evolução da concepção do contrato, culminaram 

com a derrocada do Estado Liberal e a implementação do Estado Social de Direito.  

 
O Estado social, sob o ponto de vista do Direito, deve ser entendido como aquele 
que acrescentou à dimensão política do Estado liberal (limitação e controle dos 
poderes políticos e garantias aos direitos individuais, que atingiu seu apogeu no 
século XIX) a dimensão econômica e social, mediante a limitação e controle dos 
poderes econômicos e sociais privados e a tutela dos mais fracos. O Estado social se 
revela pela intervenção legislativa, administrativa e judicial nas atividades privadas. 
As Constituições sociais são assim compreendidas quando regulam a ordem 
econômica e social, para além do que pretendia o Estado Liberal. 35 
 
 

O surgimento do Estado Social de Direito encontrava-se intimamente relacionado ao 

fato de a sociedade já não mais admitir relações contratuais desequilibradas, eivadas de 

cláusulas iníquas e abusivas, impostas, pela massificação dos contratos e pelos contratos de 

adesão. 36  

                                                                                                                                                                                     
diante da inferioridade flagrante do outro contratante.” (TEIZEN JÚNIOR, Augusto Geraldo. O direito 
econômico e o novo Código Civil Brasileiro: a alienação fiduciária em garantia, relevância como instrumento no 
direito contratual. Cadernos de Direito, Piracicaba, v.2, n.4, p. 223-240, jan./jul., 2003, p.227).   
 
34 FIUZA, César. Crise e Interpretação no Direito Civil da Escola da Exegese às Teorias da Argumentação. In: 
FIUZA, César; SÁ, Maria de Fátima Freire de; NAVES, Bruno Torquato de Oliveira (Coords.). Direito civil:  
atualidades. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. p.26-27.  
 
35 LÔBO, Paulo Luiz Netto. Princípios sociais dos contratos no Código de Defesa do Consumidor e no novo 
Código Civil. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v.11, n.42, p.187-195, abr./jun. 2002, p.187.  
 
36 Francisco Amaral expõe que “A sociedade contemporânea, pós-moderna ou pós-industrial, é uma sociedade 
‘pluralista, complexa, marcada pela revolução da técnica, pela mundialização da economia, pela massificação 
dos meios de comunicação’. [...] Vivemos numa sociedade complexa, pluralista e fragmentada, para a qual os 
tradicionais modelos jurídicos já se mostraram insuficientes, impondo-se à ciência do direito a construção de 
novas e adequadas ‘estruturas jurídicas de resposta’, capazes de assegurar a realização da justiça e da segurança, 
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O Estado vê-se forçado a intervir nas relações privadas, para prover maior segurança 

aos contratantes e equilíbrio nas relações jurídicas (igualdade material), por meio de um 

efetivo papel intervencionista37 na consecução das finalidades sociais, no sentido de 

minimizar as desigualdades sociais e econômicas impostas pelo Estado Liberal. 38 

 
O Estado social caracteriza-se justamente pela função oposta à cometida ao Estado 
Liberal mínimo. O Estado não é mais apenas o garantidor da liberdade e da 
autonomia contratual dos indivíduos; vai além, intervindo profundamente nas 
relações contratuais, ultrapassando os limites da justiça comutativa para promover 
não apenas a justiça distributiva, mas a justiça social. 39 
 

Deste modo, a concepção egoística do contrato do Estado Liberal é abandonada no 

Estado Social de Direito, e nessa evolução, o Direito Contratual passa a ser interpretado em 

consonância com os preceitos constitucionais, à luz de valores éticos, sociais, consagrados no 

Estado Democrático de Direito. 

 
Com o advento da Constituição da República de 1988, o povo brasileiro fez a opção 
pelo Estado Democrático de Direito. Todavia, o Código Civil ora vigente foi ainda 
elaborado sob a inspiração do Estado Social. Assim, o desafio que se põe aos 
profissionais do direito é a reconstrução do contrato e sua conformação ao Estado 
Democrático de Direito. Para tanto é imprescindível a releitura das funções do 
contrato e de seus princípios, ou seja, precisar os contornos da nova 
contratualidade.40 

                                                                                                                                                                                     
em uma sociedade em rápido processo de mudança.” (AMARAL, Francisco. O Direito Civil na                               
Pós-Modernidade. In: FIUZA, César; SÁ, Maria de Fátima Freire de; NAVES, Bruno Torquato de Oliveira 
(Coords.). Direito civil:  atualidades. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. p.63-64).  
 
37 Trata-se do fenômeno conhecido como dirigismo contratual, o qual se traduz na intervenção estatal no 
domínio econômico (âmbito das relações privadas) no intuito de atenuar as desigualdades produzidas entre os 
contratantes, causada pela igualdade formal, visando a restabelecer o equilíbrio nas relações jurídicas privadas. 
Nesse sentido, Antunes Varela explicita que “A evolução da vida económica (primeiro com a revolução 
industrial, depois com a revolução tecnológica), a proliferação das relações contratuais estereotipadas ou em 
massa e a própria modificação das concepções políticas, morais e sociais, reinantes na colectividade, destruiram 
algumas das idéias-mestras em que se assentava o liberalismo econômico (como fossem a igualdade dos 
contraentes, o princípio do equilíbrio espontâneo como efeito sistemático do jogo da livre concorrência, e a 
crença ingênua pregada por ADAM SMITH de que as leis de mercado e o egoísmo individual são os melhores 
instrumentos da felicidade e da prosperidade das nações) e provocaram, especialmente no segundo e terceiro 
quartéis do século, uma acentuada intervenção do Estado na disciplina de muitos contratos. O intuito foi o de 
eliminar os graves inconvenientes da liberdade incontrolada das partes (entre o forte e o fraco, diz-se na 
conhecida proclamação de LACORDAIRE, é a lei que liberta e a liberdade que o oprime)”.                        
(VARELA, Antunes. Das obrigações em geral. v.1, 10. ed. rev. e actual. Coimbra: Almedina, 2000, p.211).               
 
38  Nesse sentido, Taísa Macena de Lima assevera que “No Estado social, esse modelo de contratualidade 
revelou-se inadequado. Concretamente, o novo papel do Estado significou uma acentuada interferência do estatal 
nas relações jurídicas privadas de natureza patrimonial, fenômeno conhecido como dirigismo contratual.” 
(LIMA, Taísa Maria Macena de. O contrato no Código Civil de 2002: função social e principiologia. Revista do 
Tribunal Regional do Trabalho – 3ª Região, Belo Horizonte, nº67, p.51-63, jan./jun., 2003, p.51). 
 
39  LÔBO, Paulo Luiz Netto. Direito contratual e constituição. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v.9, 
n.36, p.241-245, out./dez. 2000, p. 243.  
 
40 LIMA, Taísa Maria Macena de. O contrato no Código Civil de 2002: função social e principiologia.                  
Revista do Tribunal Regional do Trabalho – 3ª Região, Belo Horizonte, n.67, p. 51-63, jan./jun., 2003, p.51-52.  
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No Estado Democrático de Direito, o paradigma hermenêutico da seara contratual e 

obrigacional, altera-se pela introjeção de princípios constitucionais, que se irradiam para o 

Direito Privado, donde o aspecto social passa a ser observado, inclusive, no Direito 

Contratual.41  

Tem-se, assim, como imperiosa, a necessidade de reinterpretação, de reconstrução dos 

paradigmas do Direito Privado, e, por conseguinte, da teoria dos contratos, no intuito de 

realizar os preceitos da Constituição da República de 1988, nas relações jurídicas privadas. 

A força dos fatos econômicos obriga novos modelos de Direito. As velhas figuras 
contratuais do direito positivo do século XIX já não atendem as demandas de uma 
sociedade cada vez mais dependente de uma ordem econômica global. O novo 
Código Civil brasileiro traz princípios jurídicos como a boa-fé e a função social dos 
contratos, que, aliados à Constituição brasileira, em seus aspectos econômicos e 
sociais dão contorno ao novo contrato social. 42 - grifos no original -  

 
Nesse contexto, a autonomia da vontade, consagradora da liberdade contratual, passa a 

encontrar limites impostos por preceitos de ordem pública43 no ordenamento jurídico, sendo 

hodiernamente concebida como autonomia privada, de índole objetiva, valorizada pela 

inserção da boa-fé objetiva nas relações jurídicas obrigacionais e, por conseguinte, nas 

contratuais, na busca da igualdade material e da relativização da força obrigatória dos 

contratos, principalmente, os contratos de adesão.  

 

 3.2.1- Apontamentos da nova teoria contratual no direito pátrio 

 

O Código de Defesa do Consumidor veio a lume, com o objetivo de coibir os abusos e 

a implementar o reequilíbrio das relações jurídicas de consumo. Seu advento consagrou a nova 

teoria contratual no Direito Brasileiro, através da positivação desta no referido código 

                                                           
41 Teresa Negreiros assevera que “A leitura do direito civil sob a ótica constitucional atribui novos fundamentos 
e, consequentemente, novos contornos à liberdade contratual. [...] a noção de autonomia da vontade sofre 
profundas modificações no âmbito do contrato [...] a livre determinação do conteúdo do regulamento contratual 
encontra-se condicionada à observância das regras e princípios constitucionais, o que significa, [...] conceber o 
contrato como um instrumento a serviço da pessoa, sua dignidade e desenvolvimento.” (NEGREIROS, Teresa. 
Teoria do contrato: novos paradigmas. 2. ed., Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p.106-107).  
 
42 TEIZEN JÚNIOR, Augusto Geraldo. O direito econômico e o novo Código Civil Brasileiro:                                        
A alienação fiduciária em garantia, relevância como instrumento no direito contratual. Cadernos de Direito, 
Piracicaba, v.2, n.4, p. 223-240, jan./jul., 2003, p.223. Nesse sentido ver: NORONHA, Fernando. O direito dos 
contratos e seus princípios fundamentais: autonomia privada, boa-fé e justiça contratual. São Paulo: Saraiva, 
1994, p.70.  
 
43 SETTE, André Luiz Menezes Azevedo. Direito dos contratos: seus princípios fundamentais sob a ótica do 
Código Civil de 2002. Belo Horizonte: Mandamentos, 2003, p.24-25. Nesse sentido ver: NEGREIROS, Teresa. 
Teoria do contrato: novos paradigmas. 2.ed., Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p.26-29.  
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consumerista, com a introdução da nova principiologia contratual, notadamente, encabeçada 

pela cláusula geral da boa-fé objetiva.  

Na evolução da teoria contratual, surge o Código Civil de 2002, fundado em valores 

éticos, sociais, e com tendência a despatrimonialização das relações jurídicas, tendo por 

arcabouço a pessoa humana. Esse assume importante papel no ordenamento jurídico, pois 

incorpora e consagra de forma definitiva a nova principiologia contratual no Direito Privado, e 

desta forma enseja a reformulação da interpretação de seus institutos jurídicos. 44  

Tal fato deve-se em razão de ambos os sistemas, Código de Defesa do Consumidor e 

Código Civil de 2002, se comunicar e interagirem, pois afluem da mesma matriz 

principiológica, qual seja, a Constituição da República de 1988, por meio do chamado diálogo 

de fontes45, expressão consagrada na doutrina brasileira pela profª. Claudia Lima Marques.  

                                                           
44 O Código Civil de 2002 teve seu arcabouço jurídico estruturado sobre três pilares fundamentais, quais sejam: 
as diretrizes da eticidade (consagrada pela boa-fé objetiva), socialidade (consagrada pela função social dos 
contratos) e operabilidade. Estas norteiam a atual sistemática principiológica, que delineia a estrutura jurídica do 
referido código. É fundamental ressaltarmos que as referidas diretrizes possuem afluxo constitucional, posto que 
derivam do princípio da solidariedade, esculpido no artigo 3º, inciso I, da Constituição da República de 1988. 
Esta é a matriz principiológica das referidas diretrizes, e, por conseguinte, da nova principiologia contratual, 
possuindo relevante papel na interpretação no Direito Contratual na contemporaneidade. Por fim, destaca-se que 
as diretrizes adentram no Código Civil de 2002, por meio das janelas das cláusulas gerais, estas fundadas em 
moderna técnica legislativa, de conteúdo vago, impreciso, de modo a ser preenchido pelo intérprete diante das 
circunstâncias do caso concreto. Nesse sentido ver: REALE, Miguel. O sentido do novo Código Civil. 
Disponível em: <http://www.miguelreale.com.br/>. Acesso em 06 out. 2007; REALE, Miguel. Visão geral do 
Projeto de Código Civil. Jus Navigandi, Teresina, ano 4, n. 40, mar. 2000. Disponível em: 
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=509>. Acesso em: 09 out. 2007; REALE, Miguel. Função social 
do contrato. Disponível em: <http://www.miguelreale.com.br/>. Acesso em 26 dez. 2006; REALE, Miguel. 
Visão geral do novo Código Civil. Jus Navigandi, Teresina, ano 6, n. 54, fev. 2002. Disponível em: 
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=2718>. Acesso em: 09 out. 2007; LENZI, Carlos Alberto Silveira. 
O novo Código Civil e aspectos do Direito do Consumidor. In: ALVIM, Arruda; CÉSAR, Joaquim Portes de 
Cerqueira; ROSAS, Roberto (Coords.). Aspectos controvertidos do novo código civil: escritos em homenagem 
ao Ministro José Carlos Moreira Alves. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p.100; MARTINS-COSTA, 
Judith Hofmeister. O Direito Privado como um "sistema em construção": as cláusulas gerais no Projeto do 
Código Civil brasileiro. Jus Navigandi, Teresina, ano 4, n. 41, maio 2000. Disponível em: 
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=513>. Acesso em: 09 out. 2007; MARTINS-COSTA, Judith; 
BRANCO, Gerson Luiz Carlos. Diretrizes teóricas do novo Código Civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2002, 
p.131; POPP, Carlyle. Princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e a liberdade negocial: a proteção 
contratual no direito brasileiro. In: LOTUFO, Renan (Org.). Direito civil constitucional. São Paulo: Max 
Limonad, 1999, p.105; FARAH, Eduardo Teixeira. A disciplina da empresa e o princípio da solidariedade social. 
In: MARTINS-COSTA, Judith (Org.). A reconstrução do direito privado: reflexos dos princípios, diretrizes e 
direitos fundamentais constitucionais no direito privado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p.662.  
 
45 MARQUES, Claudia Lima. Contratos no código de defesa do consumidor: o novo regime das relações 
contratuais. 5. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p.663-701; MARQUES, Claudia 
Lima; BENJAMIN, Antônio Herman V.; MIRAGEM, Bruno. Comentários ao Código de defesa do consumidor.                  
2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p.26-58. Nesse sentido ver: BENJAMIN, 
Antônio Herman V.; MARQUES, Claudia Lima; BESSA, Leonardo Roscoe. Manual de direito do consumidor.                  
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p.87-98; MARQUES, Claudia Lima. Três tipos de diálogos entre o 
Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil de 2002: superação das antinomias pelo diálogo de fontes. 
In: PASQUALOTTO, Adalberto; PFEIFFER, Roberto Augusto Castellanos (Coords.). Código de Defesa do 
Consumidor e o Código Civil de 2002: convergências e assimetrias. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, 
p.11-82; TARTUCE, Flávio. Função social dos contratos: do Código de Defesa do Consumidor ao Código Civil 
de 2002. 2.ed., São Paulo: Método, 2007, p.85-89; MIRAGEM, Bruno. Função social do contrato, boa-fé e bons 
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Trata-se da interligação sistemática existente entre o Código de Defesa do Consumidor 

e outros diplomas legais, especialmente o Código Civil de 200246, que busca possibilitar 

maiores benefícios e mecanismos de defesa para o consumidor.  

No contexto exposto, o princípio da boa-fé objetiva, dentro da égide da nova 

principiologia contratual, apresenta-se como diretriz orientadora do Direito Privado, de grande 

importância na nova teoria contratual. O referido princípio funda-se em preceitos éticos, de 

lealdade e cooperação entre os contratantes, de modo a garantir a igualdade material, 

preconizada pelos ditames da Constituição da República de 1988.  

Heloísa Carpena explicita que “os princípios jurídicos que expressam os valores 

fundamentais do ordenamento se concretizam através da fixação de um modelo ideal de 

conduta social, um padrão ético, o qual, por sua vez, corresponde ao princípio da boa-fé.” 47 

 Destarte, o princípio da boa-fé objetiva assume papel relevante, pois passa a ser visto 

como fundamento do dever jurídico de contratar. Isto porque, as relações jurídicas 

obrigacionais passam a ser entendidas como complexas, ou seja, compreendidas pela 

autonomia privada, valorizada pela inserção da boa-fé objetiva.  

   No tocante ao contrato de seguro de automóveis, a boa-fé objetiva possui fundamental 

relevância, pois a tem como elemento essencial e norteador do arcabouço jurídico do contrato 

de seguro no Código Civil de 2002 e no Código de Defesa do Consumidor.       

 Deste modo, a nova principiologia contratual apresenta-se como imprescindível na 

nova teoria contratual, a qual deve observância aos princípios constitucionais, no sentido de 

garantir a igualdade material aos contratantes.  

Nesse sentido, Paulo Luiz Netto Lôbo expõe que “[...] os valores decorrentes da 

mudança da realidade social, convertidos em princípios e regras constitucionais, devem 

direcionar a realização do direito civil, em seus variados planos.” 48 

                                                                                                                                                                                     
costumes: nova crise dos contratos e a reconstrução da autonomia negocial pela concretização das cláusulas 
gerais. In: MARQUES, Claudia Lima (Org.). A nova crise do contrato: estudos sobre a nova teoria contratual. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p.179-180.  
 
46 Nesse sentido, o Enunciado nº167 do CJF (Conselho da Justiça Federal) dispõe que “Com o advento do 
Código Civil de 2002, houve forte aproximação principiológica entre esse Código e o                                          
Código de Defesa do Consumidor, no que respeita à regulação contratual, uma vez que ambos são 
incorporadores de uma nova teoria geral dos contratos.” (CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL.                  
Enunciados aprovados na III Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça Federal. Disponível em: 
<http://daleth.cjf.gov.br/revista/enunciados/IIIJornada.pdf>. Acesso em 20 nov. 2007).  
 
47 MELLO, Heloísa Carpena Vieira de. O abuso de direito nos contratos de consumo. Rio de Janeiro: Renovar, 
2001, p.70. Nesse sentido ver: MATTIETTO, Leonardo. O direito civil constitucional e a nova teoria dos 
contratos. In: TEPEDINO, Gustavo (Coord.). Problemas de direito civil-constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 
2001, p.176-177; TEPEDINO, Gustavo. As relações de consumo e a nova teoria contratual. In: TEPEDINO, 
Gustavo (Coord.). Temas de direito civil. 3 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p.234. 
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Por fim, destaca-se que a releitura do Direito Privado, a partir dos ditames constitucionais, 

impõe profundas alterações no Direito Contratual, notadamente, no campo da hermenêutica, tendo a 

nova principiologia, papel fundamental na visão dos contratos na contemporaneidade.          

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
48 LÔBO, Paulo Luiz Netto. A constitucionalização do Direito Civil. In: FIUZA, César; SÁ, Maria de Fátima 
Freire de; NAVES, Bruno Torquato de Oliveira (Coords.). Direito civil: atualidades. Belo Horizonte: Del Rey, 
2003, p.216. Nesse sentido ver: MIRAGEM, Bruno. Função social do contrato, boa-fé e bons costumes: nova 
crise dos contratos e a reconstrução da autonomia negocial pela concretização das cláusulas gerais. In: 
MARQUES, Claudia Lima (Org.). A nova crise do contrato: estudos sobre a nova teoria contratual. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2007, p.178.  
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9- CONCLUSÃO  

 

A releitura do Direito Contratual é fundamental dentro do contexto contemporâneo das 

relações jurídicas contratuais, profundamente alteradas pela inserção de princípios 

constitucionais aos conflitos de Direito Privado, surgimento da nova teoria contratual                

e advento da legislação consumerista.      

Isso se deve ao fato de que a concepção tradicional de contrato, esculpida no Estado 

Liberal, demonstrou-se incapaz de solucionar os conflitos sociais, surgidos após a eclosão da 

revolução industrial, ligados à massificação dos contratos, e, por conseqüência, ao 

desequilíbrio contratual, o que culminou com a crise da teoria contratual clássica, pois o 

conceito clássico de contrato não mais adaptava-se à realidade socioeconômica do século XX. 

Exsurgiu, assim, a nova teoria contratual, fundada em uma concepção social de 

contrato. Esse fenômeno da socialização do contrato, pautado na superação dos paradigmas, 

presentes no Estado Liberal, norteou-se pela consagração precípua da igualdade material, e do 

interesse social nas relações jurídicas contratuais, em concordância com os preceitos presentes 

no Estado Social, e, posteriormente, no Estado Democrático de Direito, consagrado pela 

Constituição da República de 1988.  

A autonomia da vontade, antes ilimitada, passa a ser restringida, e entendida, 

contemporaneamente, como autonomia privada, apresentando novos contornos à liberdade 

contratual, no tocante ao estabelecimento do conteúdo do contrato, notadamente, esculpidos 

através de normas de ordem pública e interesse social, no intuito de garantir-se à promoção do 

bem comum e a igualdade material nas relações jurídicas.            

Com o advento do Código de Defesa do Consumidor, e, mais recentemente, do 

Código Civil de 2002, as relações contratuais tomam novo impulso, com a consolidação da 

nova principiologia contratual no ordenamento jurídico brasileiro, com destaque para o 

princípio da boa-fé objetiva, função social do contrato e justiça contratual, os quais atuam em 

consonância com ditames estabelecidos no Código de Defesa do Consumidor, inaugurando, 

assim, um novo cenário hermenêutico a ser delineado, na aplicação do Direito Contratual.  

Nessa esteira, o interesse individual dos contratantes passa a observar o interesse 

social, ou seja, as finalidades sociais delineadas no Estado Democrático de Direito, com as 

quais deve ser compatibilizado, para que as relações jurídicas possam realizar sua função 

econômica primordial, mas, que, sobretudo, observem a função social, inerente às mesmas.  

A reinterpretação dos contornos do Direito Contratual na contemporaneidade deve ser 

realizada a partir das circunstâncias apresentadas pelo caso concreto, com base na 



31 

imprescindível abordagem principiológica presente no Direito Privado, a partir da concepção 

interpretativa de Ronald Dworkin, da integridade no Direito, na busca da solução correta, 

fundada na concorrência de princípios.  

O mesmo deve ocorrer com o contrato de seguro de automóveis, em face de sua 

relevância no Direito Securitário, ligada, diretamente, à utilidade econômica do referido 

contrato na sociedade, e em razão de tratar-se de modalidade de grande abrangência                         

no mercado securitário brasileiro, o que demanda uma releitura do modelo jurídico, para 

adequá-lo aos novos contornos do Direito Contratual.    

Ademais, o referido contrato apresenta-se como instrumento de intercâmbio 

econômico, e, principalmente, de circulação de riquezas, com inquestionável importância 

econômica na sociedade contemporânea.     

Nesse sentido, o Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil de 2002, 

fundados na nova principiologia contratual, passam a tutelar o contrato de seguro de 

automóveis, que, por tratar-se de relação de consumo, deve ser interpretado de maneira mais 

favorável ao segurado, o qual se encontra em posição de inferioridade, gerada por sua 

vulnerabilidade (informativa, econômica, técnica, jurídica, fática, política) em relação ao 

segurador, geralmente, grande conglomerado econômico, no intuito garantir o reequilíbrio 

contratual das partes e consagrar a justiça contratual nas relações jurídicas securitárias.   

No referido contrato, o princípio da boa-fé objetiva apresenta-se como elemento 

essencial e direcionador da conduta dos contratantes, nas relações jurídicas securitárias, 

notadamente, no momento de celebração do contrato, tendo o dever de informar, o princípio 

da transparência e o direito à informação, aplicação destacada no tocante à apresentação de 

todas as informações, efetivamente, necessárias para a conclusão do contrato, principalmente, 

pelo fato de tratar-se o contrato de seguro de automóveis, de um contrato de adesão.  

 Em relação à inserção da cláusula de perfil no contrato de seguro de automóveis, é 

imprescindível uma análise do momento de formação do contrato, a partir dos preceitos 

norteadores do Código de Defesa do Consumidor e do Código Civil de 2002, principalmente, 

relacionados às informações apresentadas pelos contratantes, acerca do conteúdo contratual,                    

as quais, por parte do segurado, influenciam a mensuração do risco e prêmio, e, por parte do 

segurador, importam no conhecimento das exclusões e restrições ao direito do segurado,                  

no atendimento do sinistro.    

Portanto, tem-se como essencial, o dever de informar do segurador, no que respeita a 

explicitação ao segurado, de toda informação necessária ao contrato de seguro, bem como seu 

fornecimento, em consonância com o princípio da transparência.  
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Isso porque, não basta apenas informar, mas, sobretudo, a informação deve ser clara, 

ostensiva, correta e precisa, com a finalidade de possibilitar ao segurado a compreensão 

efetiva dos termos técnicos e das cláusulas limitativas do contrato de seguro de automóveis.  

O ordenamento jurídico busca, assim, que o segurado possa contratar o seguro, tendo 

conhecimento prévio e pleno de todo o conteúdo contratual, para garantir o reequilíbrio da 

relação jurídica de consumo.  

O contrato de seguro de automóveis, na visão do Estado Democrático de Direito, deve, 

necessariamente, submeter-se aos novos princípios contratuais, e, sobretudo, às novas 

diretrizes do Direito Privado, no intuito de suplantar o individualismo egoístico dos 

contratantes, em prol de uma sociedade justa do ponto de vista contratual, através da 

concretização da igualdade material nas relações jurídicas securitárias.   
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